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Cinco bilhões

Por GERSON ALMEIDA*

Quem de nós homologaria um acordo deste jeito?

A pergunta do corregedor ecoou no plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em meio à leitura feita pelo juiz Luiz
Felipe Salomão do resultado de seis meses de trabalho da corregedoria junto à 13ª Vara Federal de Curitiba, comandada
por Daniela Hartz, a juíza que substituiu Sérgio Moro, quando esse renunciou ao cargo de juiz para assumir o Ministério da
Justiça no governo de Jair Bolsonaro.

O acordo investigado “foi construído de forma sigilosa e ilegal”, sendo que o ex-juiz, Sérgio Moro, a juíza Daniela Hartz e o
ex-procurador  da república,  Deltan Dallagnol,  então coordenador  da Lava-Jato,  teriam “atuado de forma proativa  e
assumiram de forma indevida o papel de representantes do Estado brasileiro junto à Petrobras e aos norte-americanos”,
conforme relatório  da Polícia  Federal  divulgado pelo  site  Poder360,  um dos documentos que embasa a  decisão do
corregedor do CNJ.

A decisão do corregedor está sustentada em mais de mil páginas de documentos e provas obtidos ao longo da sua inspeção,
o  que  lhe  permitiu  afirmar  categoricamente  “que  tudo  era  feito  com  sigilo  absoluto,  de  grau  3,  sem  nenhuma
transparência”; sendo que a análise das datas de reuniões e visitas de procuradores americanos ao Brasil confirma um
minucioso preparo para “a realização deste desvio multibilionário”. Recursos que foram manipulados de forma consciente
“à margem da legalidade, de forma sigilosa e sem moralidade administrativa” para burlar os verdadeiros representantes
legais do país e instituir um órgão de “primeira instância como sendo o Brasil”.

Depois de esmiuçar as manobras realizadas até chegar à homologação do acordo pela juíza Daniela Hartz, novamente o
corregedor pausa a leitura da sua decisão e lança outra pergunta aos seus pares: “e o dinheiro que foi pago aos EUA,
também foi para alguma instituição privada, ou foi para os cofres do Estado americano? Uma pergunta que, ao mesmo
tempo, é uma resposta que demonstra de forma irrefutável o conluio que estava em execução, que só não foi consumado
inteiramente em razão da reação do STF.

O que impediu que os cerca de cinco bilhões fossem desviados do Estado e fossem destinados para a fundação privada que
os investigados estavam determinados a criar. Com a fundação, eles queriam assegurar um férreo controle privado sobre
esses  volumosos recursos  do Estado brasileiro,  o  que só  seria  possível  por  meio  da corrupção da legalidade e  da
moralidade, obrigação de todos os agentes públicos.

O voto do corregedor é tão rico em detalhes e tão farto em provas, que tornou o argumento da defesa de que o conluio não
passou de “uma infeliz iniciativa”, numa pífia tentativa de infantilizar a juíza Gabriela e seus asseclas. Ao contrário, o
corregedor  demonstrou  que  houve  uma ação  consciente  com vistas  à  apropriação  de  recursos  públicos  para  uma
instituição privada, pois “se combinava com o americano para se aplicar a multa lá fora para (o dinheiro) voltar e ser
destinado à fundação” e a forma de viabilizar esse desvio foi o acordo homologado pela juíza Gabriela Hartz.
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Depois  deste  mergulho  na  “gestão  absolutamente  caótica”  da  13ª  Vara  Federal  de  Curitiba,  baseado  em  farta
documentação comprobatória  –  inclusive depoimento da própria  Gabriele  Hartz  que declarou saber não ser  de sua
competência – o corregedor estava plenamente preparado para afirmar que “não tenho a menor dúvida da participação da
juíza no desvio do dinheiro público para a fundação desejada”.

O voto foi tão vigoroso que o ministro Luís Roberto Barroso, presidente do CNJ, teve que alterar o procedimento usual e
votou imediatamente depois para tentar persuadir os pares e abriu dissidência ao voto do corregedor e manifestou posição
contrária a todos os afastamentos, sem entrar no mérito das acusações e ressaltando o seu não conhecimento do conjunto
do relatório feito pela correição do CNJ.

Os argumentos de Luís Roberto Barroso em relação a Gabriela Hartz foram a falta de urgência e o fato dela não estar mais
na  13ª  Vara,  além de  ser  contrário  à  decisões  monocráticas  para  esse  tipo  de  caso.  Não  faltou  outra  pitada  de
infantilização da atuação da juíza ao afirmar que “essa moça não tinha nenhuma mácula na carreira pra ser afastada
sumariamente”, como se fosse a vida pregressa e não um caso concreto que envolve bilhões em dinheiro e uma relação
com país estrangeiro à margem de lei que estivesse em análise.

Mesmo que a manifestação de Luís Roberto Barroso tenha sido enfática ao ponto de caracterizar o afastamento dos
magistrados de “medida foi ilegítima e arbitrária” e tenha defendido a revogação de todas, a votação no plenário lhe deu
uma vantagem mínima de 8 x 7 contra a manutenção do afastamento de Gabriela Hardt e Danilo Pereira Júnior; sendo que
o afastamento dos desembargadores Thompson Flores e Loraci Flores (TRF-4) foi mantido com elástica maioria de 9 x 5,
em favor da posição do corregedor.

Quanto a abertura de Processo Administrativo contra todos, apesar de Barroso ter pedido vistas, alguns votos favoráveis
foram antecipados e a maioria construída pelo afastamento dos desembargadores do TRF-4 sugere que dificilmente
deixarão de ser submetidos ao processo administrativo, durante o qual o trabalho da corregedoria deverá se impor.

Em resumo, a decisão do CNJ é histórica e representa que, aos poucos, algumas das mais importantes instituições do
sistema de justiça brasileiro estão retomando um funcionamento marcado pelo devido processo legal e decididas a conter
os arroubos autoritários que tomaram conta da Lava-Jato e de importantes setores do judiciário brasileiro, que ainda
disputam e são fortes, mas não detém mais o domínio sobre a agenda e a opinião pública que tinham outrora.

*Gerson Almeida, sociólogo, ex-vereador e ex-secretário do meio-ambiente de Porto Alegre, foi secretário nacional de
articulação social no governo Lula 2.
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